
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 608.157 - SP (2020/0215533-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : ANDRE LUIS COSTA 
ADVOGADO : ANDRÉ LUIS COSTA  - SP296221 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JOSE DO NASCIMENTO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
AMEAÇA. LESÃO CORPORAL. LEI MARIA DA PENHA. 
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. PERICULOSIDADE. OFENSA A INTEGRIDADE 
FÍSICA DA ESPOSA. SOCOS E CHUTES NA FACE. MODUS 
OPERANDI. NECESSIDADE DE ASSEGURAR A ORDEM 
PÚBLICA E A INTEGRIDADE FÍSICA DA VÍTIMA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
CIRCUNSTÂNCIAS PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. COVID-19. NÃO DEMONSTRAÇÃO DA 
NECESSIDADE DA PRISÃO DOMICILIAR. ORDEM NÃO 
CONHECIDA. 

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza 
cautelar, que autoriza o Estado, observadas as balizas legais e 
demonstrada a absoluta necessidade, restringir a liberdade do cidadão 
antes de eventual condenação com trânsito em julgado (art. 5º, LXI, 
LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF). Exige-se, ainda, na linha 
inicialmente perfilhada pela jurisprudência dominante deste Superior 
Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal e agora 
normatizada a partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão 
esteja pautada em motivação concreta de fatos novos ou 
contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se 
ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a 
imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e 
vazias sobre a gravidade do crime. 

3. No caso, a prisão encontra-se fundamentada pela necessidade de 
assegurar a ordem pública, bem como a preservação da integridade 
física da vítima, tendo em vista a periculosidade demonstrada pelo 
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paciente em razão do modus operandi adotado. 

4. Consta da denúncia que o paciente chegou em casa embriagado e 
fez menção de que iria sair com o carro. A esposa, receosa, 
advertiu-o e escondeu a chave do veículo. Diante disso, JOSÉ 
ficou irritado e ameaçou MARIA EUGÊNIA, dizendo: “agora eu 
vou te matar”, ao mesmo tempo em que esfregava uma mão na 
outra. Ato contínuo, o denunciado passou a desferir diversos socos 
no rosto e no corpo da vítima. Em seguida, derrubou-a. Enquanto 
ela estava caída, JOSÉ aproveitou para desferir chutes, 
especialmente na face da ofendida. Não bastasse, o denunciado 
puxou os cabelos de MARIA EUGÊNIA e empurrou com força o 
rosto dela contra o chão, para então depois dar-lhe mais socos na 
face. Após os atos de violência, o denunciado fugiu. Evidente, 
portanto, a gravidade concreta da conduta, apta a justificar a custódia 
preventiva. 

5. De fato, a gravidade concreta do crime como fundamento para a 
decretação ou manutenção da prisão preventiva deve ser aferida, 
como no caso, a partir de dados colhidos da conduta delituosa 
praticada pelo agente, que revelem uma periculosidade acentuada a 
ensejar uma atuação do Estado cerceando sua liberdade para garantia 
da ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de Processo 
Penal.

6. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado.

7. Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis do 
paciente, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando 
presentes os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva. 

8. Por fim, não se desconhece que a Recomendação n. 62, de 18 de 
março de 2020, do CNJ, orientando aos Tribunais e magistrados a 
adoção de medidas preventivas à propagação da infecção pelo novo 
coronavírus / Covid-19 no âmbito dos sistemas de justiça penal e 
socioeducativo, contudo, isso não implica automática substituição da 
prisão preventiva pela domiciliar. Necessário, a mim parece, que o 
eventual beneficiário do instituto demonstre: a) sua inequívoca 
adequação no chamado grupo de vulneráveis do COVID19; b) a 
impossibilidade de receber tratamento no estabelecimento prisional em 
que se encontra; e c) risco real de que o estabelecimento em que se 
encontra, e que o segrega do convívio social, causa mais risco do que 
o ambiente em que a sociedade está inserida. In casu, não restou 
demonstrado o enquadramento do paciente a tais requisitos.

Documento: 1992231 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/10/2020 Página  2 de 4



 
 

 

9. O mundo vive uma PANDEMIA que já causou mais de 1 milhão de 
mortes, com aproximadamente 25 milhões de casos até a presente 
data. Utilizar-se dessa tragédia global pra, por si só, justificar a soltura 
do recorrente não deve encontrar respaldo em nosso ordenamento 
nem em nossa estrutura judicial.  Verifica-se, diariamente, o esforço 
conjunto de todas as autoridades do planeta no intuito de proteger e 
preservar, da melhor forma possível, toda a população, inclusive a 
carcerária. Situações de "lockdown" estão presentes em diversas 
localidades e em vários países, fazendo com que a população fique 
enclausurada e até impedida de sua atividade laboral. Tal cerceamento 
de liberdade, infelizmente necessário, visa garantir o bem mais 
importante da humanidade, sua vida. Nesse diapasão, a soltura de 
presos de forma indiscriminada vem na contra mão do anseio mundial 
e coloca em risco não só a sociedade organizada com, e também, a 
própria integridade física do preso.  

10. Ordem não conhecida.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, não 
conhecer do pedido.  Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e 
João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 13 de outubro de 2020(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 608.157 - SP (2020/0215533-0)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : ANDRE LUIS COSTA 
ADVOGADO : ANDRÉ LUIS COSTA  - SP296221 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JOSE DO NASCIMENTO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

JOSE DO NASCIMENTO contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo (HC n. 2158055-20.2020.8.26.0000).

Segundo consta dos autos, o paciente foi preso em flagrante no dia 

17/6/2020, pela suposta prática dos delitos descritos no art. 129, §10º e art. 147, ambos do 

Código Penal, na forma da Lei n. 11.340/2006 (e-STJ fl. 66).

A defesa impetrou habeas corpus na Corte estadual alegando, em síntese, 

ausência de fundamentação e dos requisitos para a custódia cautelar do paciente, que possui 

predicados pessoais favoráveis, idade avançada e o risco de contágio pelo vírus covid-19. O 

Tribunal de origem, contudo, denegou a ordem nos termos da seguinte ementa (e-STJ fl. 

144/145):

HABEAS CORPUS – VIOLÊNCIA NO ÂMBITO DAS RELAÇÕES 
DOMÉSTICAS – GRAVIDADE EM CONCRETO REVELADA PELA 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA – PROVIDÊNCIAS 
CAUTELARES INSUFICIENTES PARA TUTELA DA INTEGRIDADE 
DA VÍTIMA – IDADE AVANÇADA E MORBIDADES CRÔNICAS 
NÃO IMPÕEM LIBERDADE IMEDIATA – CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL AUSENTE – ORDEM DENEGADA.

Na presente oportunidade, a defesa alega que o paciente é primário, de bons 

antecedentes, residência fixa, família constituída, trabalhador e conta com 66 anos de idade. 

Afirma, ainda, não estarem preenchidos os requisitos previstos no art. 312 do CPP para a 
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decretação da custódia preventiva do paciente.

Lado outro, aduz que o paciente integra o grupo de risco relacionado ao 

vírus covid-19, pois é cardiopata, hipertenso, diabético e possui colesterol alto.

Por fim, discorre acerca da aplicabilidade de medidas cautelares mais 

brandas previstas no art. 319 do CPP.

Diante disso, requer, liminarmente e no mérito, a revogação da prisão do 

paciente, ainda que sob imposição de medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP.

Liminar indeferida (e-STJ fls. 151-153).

Dispensadas informações.

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do writ (e-STJ 

fls 158-162).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 608.157 - SP (2020/0215533-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

Acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal 

Federal, a jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que o habeas corpus 

não pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a 

finalidade dessa garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 

flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício. 

Nesse sentido, encontram-se, por exemplo, estes julgados: HC n. 

313.318/RS, Quinta Turma, Rel. Min. FELIX FISCHER, julgamento em 7/5/2015, DJ de 

21/5/2015; HC n. 321.436/SP, Sexta Turma, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, julgado em 19/5/2015, DJ de 27/5/2015. 

No entanto, nada impede que, de ofício, este Superior Tribunal constate a 

existência de ilegalidade flagrante, circunstância que ora passo a examinar. 

No caso, busca-se, em síntese, a revogação de prisão cautelar datada de 

17/6/2020, pela suposta prática dos delitos descritos no art. 129, §10º e art. 147, ambos do 

Código Penal, na forma da Lei n. 11.340/2006 (e-STJ fl. 66).

Pois bem.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado (art. 

5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF). 

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana é indispensável 

a demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem como a 

ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal, que 
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assim dispõe: 

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando 
houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria 
e de perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado.

Quanto aos pressupostos/requisitos da prisão preventiva, colhem-se estas 

lições do Professor Guilherme de Souza Nucci:

Entende-se pela expressão [garantia da ordem pública] a 
necessidade de se manter a ordem na sociedade, que, como regra, é 
abalada pela prática de um delito. Se este for grave, de particular 
repercussão, com reflexos negativos e traumáticos na vida de 
muitos, propiciando àqueles que tomam conhecimento da sua 
realização um forte sentimento de impunidade e de insegurança, 
cabe ao Judiciário determinar o recolhimento do agente.

[A conveniência da instrução processual] é motivo resultante da 
garantia da existência do devido processo legal, no seu aspecto 
procedimental. A conveniência de todo processo é realização da 
instrução criminal de maneira lisa, equilibrada e imparcial, na 
busca da verdade real, interesse maior não somente da acusação, 
mas, sobretudo, do réu. Diante disso, abalos provocados pela 
atuação do acusado, [...] a fuga deliberada do local do crime, [...] 
dentre outras. 

Asseguração da aplicação da lei penal: significa garantir a 
finalidade útil do processo, que é proporcionar ao Estado o 
exercício do seu direito de punir, aplicando a sanção devida a 
quem é considerado autor de infração penal.
(NUCCI, Guilherme de Souza. Código de Processo Penal Comentado. 
13 ed. Rio de Janeiro: Forense: 2014, p. 699, 708 e 710).

Embora a nova redação do referido dispositivo legal tenha acrescentado o 

novo pressuposto – demonstração do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado -, 

apenas explicitou entendimento já adotado pela jurisprudência pátria ao abordar a necessidade 

de existência de periculum libertatis. Portanto, caso a liberdade do acusado não represente 

perigo à ordem pública, econômica, à instrução criminal ou à aplicação da lei penal, não se 

justifica a prisão. Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes do Supremo Tribunal 
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Federal:

[…] . 7. O requisito do periculum libertatis exige a demonstração do 
perigo, atual ou futuro, decorrente da liberdade dos imputados. 8. 
Para que o decreto de custódia cautelar seja idôneo, é necessário 
que o ato judicial constritivo da liberdade traga, 
fundamentadamente, elementos concretos aptos a justificar tal 
medida. Precedentes. 9. É imprescindível apontar-se uma conduta 
dos réus que permita imputar-lhes a responsabilidade pela situação 
de perigo à genuinidade da prova.  […] (HC n. 137.066/PE, Relator  
Ministro DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 21/02/2017, DJe 
13/03/2017).

[…]. Prisão preventiva. Decretação por força da mera gravidade da 
imputação, sem base em elementos fáticos concretos. 
Inadmissibilidade. Medida que exige, além do alto grau de 
probabilidade da materialidade e da autoria (fumus commissi 
delicti), a indicação concreta da situação de perigo gerada pelo 
estado de liberdade do imputado (periculum libertatis) e a efetiva 
demonstração de que essa situação de risco somente poderá ser 
evitada com a máxima compressão da liberdade do imputado. 
Necessidade, portanto, de indicação dos pressupostos fáticos que 
autorizam a conclusão de que o imputado, em liberdade, criará 
riscos para os meios ou o resultado do processo. […] (HC n. 
122.057/SP, Relator Ministro DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado 
em 02/09/2014, DJe 10/10/2014).

[…] III. Prisão preventiva: à falta da demonstração em concreto do 
periculum libertatis do acusado, nem a gravidade abstrata do crime 
imputado, ainda que qualificado de hediondo, nem a 
reprovabilidade do fato, nem o conseqüente clamor público 
constituem motivos idôneos à prisão preventiva: traduzem sim mal 
disfarçada nostalgia da extinta prisão preventiva obrigatória. (RHC 
n. 79.200/BA, Relator  Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira 
Turma, julgado em 22/06/1999, DJU 13/08/1999).

 

 Idêntica é a posição desta Corte: 

[...]. 4. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos requisitos 
insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, revelando-se 
indispensável a demonstração de em que consiste o periculum 
libertatis. [...] (RHC n. 97.893/RR, Relator Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 
19/12/2019)
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PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. PECULATO E 
LAVAGEM DE CAPITAIS. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO.

2. [...] Como é cediço, a segregação preventiva, como medida 
cautelar acessória e excepcional, que tem por escopo, 
precipuamente, a garantia do resultado útil da investigação, do 
posterior processo-crime, da aplicação da lei penal ou, ainda, da 
segurança da coletividade, exige a efetiva demonstração do 
periculum libertatis e do fumus comissi delicti, nos termos do art. 
312 do CPP. [...] (HC n. 503.046/RN, Relator Ministro RIBEIRO 
DANTAS, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019)

Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência dominante 

deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal e agora normatizada a partir 

da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de 

fatos novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 

hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, 

vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime. 

Vale citar: 

[...] III - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, 
por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 
pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na 
sentença transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal [...]. (HC n. 321.201/SP, Relator Ministro FELIX 
FISCHER, Quinta Turma, julgado em 6/8/2015, DJe 25/8/2015)

[...] 2. A prisão preventiva constitui medida excepcional ao 
princípio da não culpabilidade, cabível, mediante decisão 
devidamente fundamentada, quando evidenciada a existência de 
circunstâncias que demonstrem a necessidade da providência 
extrema, nos termos dos arts. 312 e seguintes do Código de 
Processo Penal. [...]. (HC n. 296.543/SP, Relator Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 02/10/2014, DJe 
13/10/2014)
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No caso, assim foi fundamentada a decisão que decretou a prisão preventiva 

do paciente (e-STJ fls. 60-63, grifei):

[...] o fundamento principal para a decretação da prisão preventiva 
do réu foi a sua periculosidade em concreto, o que ficou constatado, 
ao menos em cognição sumária, pelo depoimento da vítima, a qual 
relatou ter sofrido diversos golpes por parte do réu com extrema 
agressividade, que, inclusive, resultaram em traumatismo craniano. 
O motivo, segundo a vítima, foi porque esta não permitiu que o réu 
dirigisse o carro embriagado, o que, também em cognição sumária, 
revela-se fútil. Vislumbram-se, portanto, indícios de autoria e 
materialidade, de modo que a manutenção da preventiva se justifica 
para garantia da ordem pública, sobretudo com vistas a evitar 
reiteração delitiva contra a vítima, mostrando-se insuficientes a 
aplicação das medidas cautelares diversas, elencadas no CPP, arts. 
319 e 320.

Além disso, cumpre anotar que a concessão de prisão domiciliar 
reclamada sob o fundamento da situação de pandemia do 
COVID-19, requer prova inequívoca do seu estado de saúde, bem 
como de que o estabelecimento penal não esteja fornecendo, ao 
paciente, os cuidados adequados à sua condição.

[...]

De seu turno, o Tribunal a quo, assim se manifestou, denegando a ordem 

requerida  (e-STJ fls. 143-148, grifei):

[...] Com efeito, para além das provas da materialidade e 
suficientes indícios da autoria, destacou-se que está devidamente 
justificada a segregação cautelar na personalidade violenta e 
perigosa demonstrada pelo paciente, que agrediu sua esposa de 74 
anos de idade com diversos socos e chutes em seu corpo, inclusive 
na região facial. Em razão da desmedida violência empregada, a 
vítima experimentou traumatismo craniano, fraturas no maxilar e 
diversas lesões pelo corpo (fls. 11/16).

Neste cenário, a medida extrema escora-se na necessidade de se 
resguardar a integridade física e psicológica da ofendida, 
evitando-se a reprodução de novos delitos.

Aliás, tão somente o perigo a que está exposta a integridade física e 
moral da ofendida já é o que basta para a estabilidade do cárcere 
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provisório do paciente, nos terminantes preceitos do art. 282, § 6º, 
do Código de Processo Penal, eis que resta inequívoco o 
descabimento de medidas cautelares alternativas ao cárcere, 
revelando-se desnecessária a análise pormenorizada de cada uma 
delas (STJ, HC 312684/PR, 30/03/2015).

No mais, importante frisar que predicados subjetivos supostamente 
favoráveis não geram direito imediato à pretendida liberdade 
provisória, especialmente no caso dos autos em que estão claros os 
pressupostos legitimadores da contenção processual.

Não há, neste contexto, que se falar em desproporcionalidade da 
prisão, tampouco como reputar cabíveis para resguardar a ordem 
pública e a aplicação da lei penal as medidas cautelares diversas 
da prisão preconizadas pelo Código de Processo Penal, 
revelando-se desnecessária a análise pormenorizada de cada uma 
delas.

E a despeito do alegado, como o próprio nome revela, a 
recomendação emanada do C. Conselho Nacional de Justiça não 
determina a imediata colocação em liberdade, indistintamente, de 
qualquer indivíduo em custodiado. Longe disso, devem ser 
balizadas com acuidade as peculiaridades de cada caso concreto, 
como forma de se resguardar a segurança pública, ainda mais no 
presente caso, em que o paciente agiu com tamanha brutalidade 
contra pessoa idosa.

Não se desconhece a atual situação pandêmica mundial acarretada 
pelo denominado “CORONAVÍRUS”, cuja crise estabelecida 
demanda maiores cautelas e medidas assecuratórias da vida e da 
saúde de todos, sem distinção.

Todavia, não restou comprovado o constrangimento ilegal 
apontado, de forma que não há como se acolher a pretensão 
rogada.

Com efeito, conforme bem destacou o parecer ministerial (fls. 198), 
“mesmo se tratando de paciente idoso, com morbidades crônicas, a 
impetração não trouxe comprovação inequívoca de que o paciente 
tenha a saúde fragilizada ou mesmo que não possa receber 
tratamento médico no presídio em que se encontra”.

Por fim, cumpre destacar que observando-se o disposto no 
parágrafo único do artigo 316 do Código de Processo Penal, 
incluído pelo advento da Lei 13.964/19, a autoridade apontada 
como coatora deverá, de ofício e mediante decisão fundamentada, a 
cada 90 (noventa) dias, de modo que a manutenção medida extrema 
poderá ser reavaliada.

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 
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requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como aduz 

o presente habeas corpus. 

Ora, é da jurisprudência pátria a impossibilidade de se recolher alguém ao 

cárcere se inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 

legislação processual penal. 

No ordenamento jurídico vigente, a liberdade é a regra. A prisão  antes do 

trânsito em julgado, cabível excepcionalmente e apenas quando concretamente comprovada a 

existência do periculum libertatis, deve vir sempre baseada em fundamentação concreta, não 

em meras conjecturas. 

Note-se ainda que a prisão preventiva se trata propriamente de uma prisão 

provisória; dela se exige venha sempre fundamentada, uma vez que ninguém será preso senão 

por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente (Constituição da 

República, art. 5º, inciso LXI), mormente porque a fundamentação das decisões do Poder 

Judiciário é condição absoluta de sua validade (CRFB, art. 93, inciso IX). 

Depreende-se, contudo, que, no caso em comento, o decreto de prisão 

cautelar encontra-se devidamente fundamentado, tal qual exige a legislação vigente. 

Foram regularmente tecidos argumentos idôneos e suficientes ao cárcere provisório na decisão 

e no acórdão transcritos. 

No caso, foi evidenciada a periculosidade do paciente, pelo modus 

operandi da conduta denuncia, demonstrando a extrema violência e agressividade para com 

sua esposa, causando-lhe hematoma orbital arroxeado bilateral, com hematoma 

avermelhado em esclera esquerda, hematoma peribucal se estendendo até a região 

cervical anterior e fúrcula, hematoma arroxeado na região dorsal e anterior do terço 

médio do antebraço esquerdo e no dorso da mão direita. Hematoma arroxeado 

acometendo nádega e toda região látero posterior da coxa esquerda. (e-STJ fl. 66).

Segundo a peça acusatória (e-STJ fls. 65-66, grifei): 
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[...] Ao que se apurou, JOSÉ e MARIA EUGÊNIA são casados. Por 
ocasião dos fatos, o denunciado chegou em casa embriagado e fez 
menção de que iria sair com o carro. A esposa, receosa, advertiu-o 
e escondeu a chave do veículo.

Diante disso, JOSÉ ficou irritado e ameaçou MARIA EUGÊNIA, 
dizendo: “agora eu vou te matar”, ao mesmo tempo em que 
esfregava uma mão na outra.

Ato contínuo, o denunciado passou a desferir diversos socos no 
rosto e no corpo da vítima. Em seguida, derrubou-a. 

Enquanto ela estava caída, JOSÉ aproveitou para desferir chutes, 
especialmente na face da ofendida. Não bastasse, o denunciado 
puxou os cabelos de MARIA EUGÊNIA e empurrou com força o 
rosto dela contra o chão, para então depois dar-lhe mais socos na 
face.

Após os atos de violência, o denunciado fugiu.

 

Ora, a gravidade concreta crime como fundamento para a decretação ou 

manutenção da prisão preventiva deve ser aferida, como no caso, a partir de dados colhidos 

da conduta delituosa praticada pelo agente, que revelem uma periculosidade acentuada a 

ensejar uma atuação do Estado cerceando sua liberdade para garantia da ordem pública, nos 

termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

A propósito, [s]e as circunstâncias concretas da prática do crime 

indicam, pelo modus operandi, a periculosidade do agente ou o risco de reiteração 

delitiva, está justificada a decretação ou a manutenção da prisão cautelar para 

resguardar a ordem pública, desde que igualmente presentes boas provas da 

materialidade e da autoria (HC n. 126.756/SP, Relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira 

Turma, julgado em 23/6/2015, publicado em 16/9/2015). 

Ou seja, se a conduta do agente – seja pela gravidade concreta da ação, 

seja pelo próprio modo de execução do crime – revelar inequívoca periculosidade, 

imperiosa a manutenção da prisão para a garantia da ordem pública, sendo despiciendo 

qualquer outro elemento ou fator externo àquela atividade (HC n. 296.381/SP, Relator 

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 
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4/9/2014). Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez ter 

demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do CPP, o 

efetivo risco à ordem pública gerado pela permanência da liberdade.

Nessa linha, destaco:

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA. MODUS OPERANDI. CONDIÇÕES 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA IN CASU. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. INAPLICÁVEIS AO CASO. ACRÉSCIMO DE 
FUNDAMENTOS. IMPOSSIBILIDADE 

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos requisitos 
insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, revelando-se 
indispensável a demonstração de em que consiste o periculum 
libertatis.

2. No caso, a manutenção da prisão preventiva está justificada no 
modus operandi empregado na conduta delitiva, revelador da 
periculosidade do paciente, consistente na prática de crime de 
roubo majorado pelo concurso de agentes e emprego de extrema 
violência, incluindo diversos socos na cabeça da vítima e ameaça 
de morte. Tais circunstâncias evidenciam a gravidade concreta da 
conduta, porquanto extrapolam a mera descrição dos elementos 
próprios do tipo de roubo.

3. Condições subjetivas favoráveis do agente, por si sós, não 
impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os 
requisitos legais para a decretação da segregação provisória.

4. Os fundamentos adotados para a imposição da prisão preventiva 
indicam, no caso, que as medidas alternativas seriam insuficientes 
para acautelar a ordem pública e evitar a prática de novos crimes.

5. O voto condutor do acórdão atacado traz a informação de que, 
"embora não conte com condenações definitivas, esta não é a 
primeira incursão do suplicado no mundo do crime, contando com 
registros anteriores por crime da Lei de Drogas e medidas 
protetivas da Lei Maria da Penha". Contudo, tal circunstância não 
pode ser considerada para efeitos de manutenção da custódia 
cautelar pelo Tribunal de origem, uma vez que não fez parte das 
razões da decretação da prisão preventiva ou de sua manutenção, e 
tal omissão não é passível de complementação pelas instâncias 
superiores.

6. "A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que 
o acréscimo de fundamentos, pelo Tribunal local, não se presta a 
suprir a ausente motivação do Juízo natural, sob pena de, em ação 
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concebida para a tutela da liberdade humana, legitimar-se o vício 
do ato constritivo ao direito de locomoção do paciente" (HC n. 
413.447/SP, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 3/10/2017, DJe de 9/10/2017) 7. Ordem 
denegada. (HC 525.502/RS, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 15/10/2019, DJe 24/10/2019, 
grifei)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
FEMINICÍDIO TENTADO. AMEAÇA. LEI MARIA DA PENHA. 
PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NA GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. RISCO DE 
REITERAÇÃO. PRESERVAÇÃO DA INTEGRIDADE DA VÍTIMA 
MULHER. SUPOSTA RECONCILIAÇÃO. IRRELEVÂNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado 
pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o 
conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário. 
No entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo 
em vista a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão 
da existência de eventual coação ilegal.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de 
crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art.93, IX, da CF), que demonstre a existência da 
prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 
pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. Exige-se, 
ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 
Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a 
decisão esteja pautada em motivação concreta, vedadas 
considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. No presente caso, a prisão preventiva está devidamente 
justificada para a garantia da ordem pública, mormente para se 
resguardar a ordem pública, diante da gravidade concreta da 
conduta, do risco de reiteração delitiva e para resguardar a 
integridade física das vítimas - o paciente, que possui passagem 
pelo crime de homicídio, agrediu sua companheira com uma faca e 
proferiu diversas ameaças de morte.

4. No tocante à suposta reconciliação da vítima com o paciente, 
importante salientar que, nos crimes de lesões corporais praticadas 
no âmbito doméstico e familiar, a reconciliação do casal ou a 
ausência de vontade da vítima em vê-lo processado não constituem 
óbice à persecução penal, ou à aplicação de medidas que objetivam 
resguardar a ordem pública, por se tratar de crime de ação penal 
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pública incondicionada, visando à proteção da integridade física e 
psíquica da mulher.

5. Demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da 
custódia cautelar, elencados no art. 312 do CPP, não se vislumbra 
constrangimento ilegal a ser reparado de ofício por este Superior 
Tribunal de Justiça.

6. Habeas corpus não conhecido. (HC 498.977/GO, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 21/05/2019, DJe 03/06/2019, grifei)

De outro vértice, as circunstâncias que envolvem os fatos demonstram que 

outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito 

almejado para a proteção da ordem pública e a garantia da instrução criminal. O mesmo 

entendimento é perfilhado por esta Corte Superior, a exemplo destes precedentes: 

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE CONCRETA. 
CIRCUNSTÂNCIAS. QUANTIDADE DE SUBSTÂNCIA 
ENTORPECENTE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. ORDEM 
DENEGADA.

[...] 2. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o 
resguardo da ordem pública, em razão da gravidade in concreto do 
delito, indicadora, na dicção do juízo de primeiro grau, de 
"conduta nociva da agente, lesando profundamente a saúde 
pública". A magistrada ressaltou que "as circunstâncias 
incriminadoras foram caracterizadas pela apreensão de expressiva 
quantidade de entorpecente (cocaína), embalada em 13 cápsulas do 
tipo eppendorf, além de 58 eppendorfs vazios, e uma porção de 
maconha envolvida em um saco plástico, cento e trinta e um reais e 
quarenta centavos em notas e moeda, bem como uma espingarda de 
pressão (modificada, sem marca e números aparentes, duas 
máscaras e três munições intactas, calibre 12", tudo a conferir 
lastro de legitimidade à medida extrema.

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem 
pública.

4. Ordem denegada. (HC 323.026/SP, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 1/9/2015, 
DJe 17/9/2015) – (grifei)

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO DE 
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ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. QUANTIDADE DE 
ESTUPEFACIENTE APREENDIDO. HISTÓRICO CRIMINAL DO 
RÉU. APETRECHOS DO NARCOTRÁFICO. PERICULOSIDADE 
SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA 
NECESSÁRIA E JUSTIFICADA. DESPROPORCIONALIDADE DO 
ENCARCERAMENTO ANTECIPADO. INOCORRÊNCIA. 
PROVIDÊNCIAS CAUTELARES MENOS GRAVOSAS. 
INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO.

[...] 3. A quantidade de material tóxico apreendido - 690,7 gramas 
de maconha -, o histórico criminal do réu, o fato deste haver sido 
preso no exato momento em que iria entregar a droga para um 
usuário e, ainda, de haver sido encontrada em sua residência uma 
balança de precisão, indicam a dedicação à traficância, 
autorizando a preventiva.

4. Não há como, em sede de habeas corpus, concluir que o 
denunciado será beneficiado com a aplicação da causa especial de 
redução de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06, ou 
mesmo com regime prisional diverso do fechado, sobretudo tendo 
em vista a quantidade de material tóxico apreendido.

5. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
quando esta encontra-se justificada na gravidade concreta do delito 
e na periculosidade social do réu, indicando que as providências 
menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem 
pública.

6. Habeas corpus não conhecido. (HC 315.151/RS, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 28/4/2015, DJe 25/5/2015) – 
(grifei)

De outra banda, insta registrar que não merece guarida a alegação de que as 

condições subjetivas favoráveis ao paciente são impeditivas à decretação do cárcere cautelar. 

Na esteira de entendimento de nossos Tribunais, eventuais circunstâncias pessoais favoráveis 

aos agentes, ainda que comprovadas, não são suficientes à concessão de liberdade provisória 

se presentes os requisitos autorizadores da custódia cautelar. Confira-se: 

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. OCULTAÇÃO DE CADÁVER. REVOGAÇÃO DA 
CUSTÓDIA CAUTELAR. EVASÃO DO DISTRITO DA CULPA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. EXCESSO DE PRAZO NA 
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APRECIAÇÃO DOS RECURSOS EM SENTIDO ESTRITO. 
INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
[...] 4. Condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais 
para a decretação da prisão preventiva.
[...] 9. Ordem denegada, com recomendação para o Tribunal de 
origem imprimir maior agilidade no julgamento do recurso em 
sentido estrito. (HC 315.167/AL, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
Quinta Turma, julgado em 25/8/2015, DJe 11/09/2015) – (grifei).

Além disso, importante esclarecer que é inviável a aplicação das medidas 

cautelares alternativas, consoante dispõe o art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal, 

quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva, como no caso 

em apreço.

Nesse sentido, a título de exemplo:

Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas à 
prisão, in casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a 
decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 
6º, do Código de Processo Penal (RHC n. 56.302/SP, Relator Ministro 
FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 16/6/2015, DJe 22/6/2015).

O decreto prisional, portanto, deve ser mantido por seus próprios e bem 

lançados fundamentos.

Por fim, não se desconhece que a Recomendação n. 62, de 18 de março de 

2020, do CNJ, orientando aos Tribunais e magistrados a adoção de medidas preventivas à 

propagação da infecção pelo novo coronavírus / Covid-19 no âmbito dos sistemas de justiça 

penal e socioeducativo, contudo, isso não implica automática substituição da prisão 

preventiva pela domiciliar.

Necessário, a mim parece, que o eventual beneficiário do instituto 

demonstre:

a) sua inequívoca adequação no chamado grupo de vulneráveis do 
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COVID19; b) a impossibilidade de receber tratamento no estabelecimento prisional em que se 

encontra; e c) risco real de que o estabelecimento em que se encontra, e que o segrega do 

convívio social, causa mais risco do que o ambiente em que a sociedade está inserida.

No caso, assim se manifestou o Tribunal estadual acerca do tema (e-STJ fls. 

147, grifei):

[...]E a despeito do alegado, como o próprio nome revela, a 
recomendação emanada do C. Conselho Nacional de Justiça não 
determina a imediata colocação em liberdade, indistintamente, de 
qualquer indivíduo em custodiado. Longe disso, devem ser 
balizadas com acuidade as peculiaridades de cada caso concreto, 
como forma de se resguardar a segurança pública, ainda mais no 
presente caso, em que o paciente agiu com tamanha brutalidade 
contra pessoa idosa.

Não se desconhece a atual situação pandêmica mundial acarretada 
pelo denominado “CORONAVÍRUS”, cuja crise estabelecida 
demanda maiores cautelas e medidas assecuratórias da vida e da 
saúde de todos, sem distinção.

Todavia, não restou comprovado o constrangimento ilegal 
apontado, de forma que não há como se acolher a pretensão 
rogada.

Esse entendimento, aliás, é corroborado pela jurisprudência do STJ:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DECISÃO QUE 
INDEFERIU LIMINARMENTE O WRIT. SÚMULA 691 DO STF. 
POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. 
PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS DO ART. 312 DO CPP. OUTRAS ANOTAÇÕES 
CRIMINAIS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR MANTIDA. RISCO DE CONTAMINAÇÃO PELA 
COVID-19. AUSENTE DEMONSTRAÇÃO DE O RÉU PERTENCER 
A GRUPO DE RISCO. EXCESSO DE PRAZO. IMPOSSIBILIDADE 
DE ANÁLISE EM JUÍZO PERFUNCTÓRIO. REQUISITOS PARA O 
DEFERIMENTO DA MEDIDA LIMINAR NÃO DETECTÁVEIS DE 
IMEDIATO. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de 
que a periculosidade do acusado, evidenciada na reiteração 
delitiva, constitui motivação idônea para o decreto da custódia 
cautelar. Ademais, registros criminais anteriores, anotações de atos 
infracionais, inquéritos e ações penais em curso, e condenações 
ainda não transitadas em julgado são elementos que podem ser 
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utilizados para amparar eventual juízo concreto e cautelar de risco 
de reiteração delitiva, de modo a justificar a necessidade e 
adequação da prisão preventiva.

2. Quanto à crise mundial da Covid-19, verifica-se que o 
impetrante, em nenhum momento, afirmou que o paciente pertence 
ao grupo de risco descrito no art. 1º da Recomendação n. 62/2020 
do CNJ.

3. Com relação ao excesso de prazo, ausente ilegalidade na decisão 
do Tribunal de origem, uma vez que a análise do pleito demanda 
informações adicionais a serem prestadas pela autoridade coatora.

4. Assim, inexistindo ilegalidade que justifique a mitigação do 
enunciado da Súmula 691 do STF, o writ deve ser indeferido 
liminarmente.

5. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 572.617/SP, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 09/06/2020, 
DJe 16/06/2020, grifei) 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. NOTÍCIAS DO SETOR DE INTELIGÊNCIA. 
DILIGÊNCIAS PRELIMINARES. FUNDADAS RAZÕES A 
JUSTIFICAR A AÇÃO POLICIAL. PRISÃO EM FLAGRANTE. 
APREENSÃO TOTAL DE APROXIMADAMENTE DUAS 
TONELADAS DE COCAÍNA. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PANDEMIA DO 
CORONAVÍRUS. RECOMENDAÇÃO N. 62/CNJ. FALTA DE 
DEMONSTRAÇÃO DAS ALEGAÇÕES. INEVIDÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 

1. A ilegalidade passível de justificar a impetração do writ deve ser 
manifesta, de constatação evidente, pois a via estreita do habeas 
corpus não se presta ao reexame de fatos nem das provas que 
ensejaram a condenação, tampouco serve de segundo recurso de 
apelação ou de revisão criminal.

2. O Supremo Tribunal Federal, em sede de recurso extraordinário, 
submetido à sistemática da repercussão geral, fixou a tese de que 
[...] entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, 
mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da 
casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da 
autoridade e de nulidade dos atos praticados (RE n. 603.616/TO, 
Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, DJe 10/5/2016).

3. Na espécie, houve justificativa a demandar a ação policial 
repressiva, baseada em elementos suficientes a legitimar a ação dos 
agentes públicos.
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4. No caso, a prisão cautelar está assentada na necessidade de 
garantir a ordem pública, tendo a instância ordinária destacado, 
além da quantidade de droga apreendida, aproximadamente duas 
toneladas de cocaína (1.700 kg), as circunstâncias da prisão em 
flagrante. Tudo a revelar a periculosidade in concreto dos agentes.

5. Na espécie, no que se refere à situação dos pacientes e o advento 
da pandemia de Covid-19, não há comprovação do quanto alegado 
pelo impetrante. Além disso, a Magistrada de primeiro grau 
informou que não há relato de nenhum caso diagnosticado de 
COVID-19 onde os pacientes do presente Habeas Corpus estão 
custodiados, asseverando ainda que a Secretaria de Segurança 
Pública do Estado da Bahia vem proporcionando uma série de 
protocolos previstos com a finalidade de proteção dos internos, a 
partir do plano Estadual de Contingência da propagação do 
COVID-19 nos estabelecimentos prisionais.

6. Ordem denegada. (HC 575.005/BA, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 09/06/2020, DJe 
18/06/2020. grife)

O mundo vive uma PANDEMIA que já causou mais de 1 milhão de 

mortes, com aproximadamente 25 milhões de casos até a presente data. Utilizar-se dessa 

tragédia global pra, por si só, justificar a soltura do recorrente não deve encontrar respaldo em 

nosso ordenamento nem em nossa estrutura judicial. 

Verifica-se, diariamente, o esforço conjunto de todas as autoridades do 

planeta no intuito de proteger e preservar, da melhor forma possível, toda a população, 

inclusive a carcerária. 

Situações de "lockdown" estão presentes em diversas localidades e em 

vários países, fazendo com que a população fique enclausurada e até impedida de sua 

atividade laboral. Tal cerceamento de liberdade, infelizmente necessário, visa garantir o bem 

mais importante da humanidade, sua vida. Nesse diapasão, a soltura de presos de forma 

indiscriminada vem na contra mão do anseio mundial e coloca em risco não só a sociedade 

organizada com, e também, a própria integridade física do preso. 

Daí, necessário entender que medidas restritivas protetivas adotadas no 

âmbito do poder judiciário visam, ao fim e ao cabo, combater a PANDEMIA. A normalidade 
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das atividades judiciárias será retomada o mais breve possível, enquanto isso, os Tribunais não 

permanecem inertes, mas sim, em um grande esforço contínuo, buscando soluções alternativas 

para melhor atender a sociedade. 

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

É como voto.
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